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    A todos aqueles que experimentaram, não importando a maneira, a privação da liberdade e ainda são capazes de acreditar no amor.
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    INTRODUÇÃO




    Considerando todo o processo que culminou na constituição do sistema mundo moderno colonial no século XV, conforme sugere Porto-Gonçalves (2012), podemos observar aspectos e características fundamentais sobre a natureza da cosmovisão atual. Investigando sobre a constituição do mundo tal qual conhecemos hoje, organizado espacialmente em Estados territoriais, este trabalho pretende analisar brevemente não apenas os caminhos que levaram a sua constituição, mas também, alguns efeitos de sua consolidação. Uma unidade soberana e praticamente naturalizada como um dado, que possivelmente superou outros modelos e discursos organizativos, e que revela relações assimétricas de poder e de controle. Tais relações foram estabelecidas, identificadas e impostas, principalmente por saberes e discursos sobre os espaços, que, produziam o que seria tido como “mundo”, segundo Rodrigues (2006).




    A Geografia e as técnicas cartográficas figuram significativo papel para a construção destes discursos hegemônicos coloniais (Rodrigues, 2006), onde principalmente os mapas expressavam um caráter político fundamental. Neste sentido, compreendemos que a emergência desta cosmovisão moderna colonial aconteceu de forma a apagar e excluir outros discursos e formas de existências. Revestido do falso discurso do progresso, o expansionismo de algumas monarquias europeias promoveu transformações drásticas nos espaços que incorporavam para si (CAMPOS, 2011).




    Deste modo, partindo de uma abordagem geográfica e, admitindo uma perspectiva decolonial, este trabalho propõe reflexões sobre os processos de produção dos mapas e sua relação histórica com algumas populações e os conhecimentos geográficos. Buscando explorar as nuances produzidas pela interação destes elementos, compreendemos que seja necessária uma abordagem, sobretudo territorial, com o intuito de apreender e interpretar os possíveis desdobramentos que caracterizam toda a complexidade deste fenômeno social, que relaciona povos, suas terras e a importância dos processos de representação do espaço.




    Em um primeiro momento, apresentamos um capítulo que elucida os pressupostos teóricos deste trabalho, assim como justifica suas escolhas metodológicas, a partir de considerações sobre a colonialidade, a Geografia, os mapas e os povos e comunidades tradicionais (PCT). Este capítulo se faz como um convite à reflexão sobre a indissociabilidade dos PCT’s de seus territórios. Para confecção desta abordagem territorial utilizaremos as contribuições de Saquet (2007), complementadas pelas considerações de Pedon (2012) e Fernades (2005), que têm como função apresentar os movimentos sociais dos PCT’s enquanto movimentos sócioterrioriais, exemplificando a impossibilidade de existência tradicional alienada a seus territórios. Não obstante, apresentaremos as reflexões de Porto-Gonçalves (2014) e Montenegro Gómez (2012) para sustentar a premissa decolonial deste trabalho, e também, desvendar parte da colonialidade que atravessa nosso cotidiano.




    Em seguida, trazemos uma breve discussão sobre a trajetória dos conhecimentos geográficos, até encontrarem sua sistematização em meados do século XVIII. Ressaltamos a substancial influência do movimento político, econômico e territorial experimentado desde o século XV por algumas nações europeias que, causou transformações importantes na trajetória da humanidade em diversas partes do mundo. Abordaremos a relevância política dos mapas e todos os processos que o envolvem, assim como uma retomada histórica da fundamental participação da cartografia e da Geografia para a expansão do imperialismo europeu, sugeridas através dos pensamentos de Harley (2009) e Rodrigues (2006).




    Em resumo, esta primeira parte do trabalho pretende salientar as situações conflituosas vividas pelos PCT’s diante da luta por seus territórios, que surgem a partir de questionamentos sobre a própria constituição do mundo moderno. É neste sentido que sugerimos no título que a Cartografia Social e a Geografia sejam postas a serviço da construção de “outros” mundos, partindo do entendimento que as narrativas e construções de mundo dos PCT’s foram historicamente superadas - lê-se apagadas - pela força de imposição e apropriação dos objetivos europeus. Proposta que surge a partir da leitura das contribuições de Cruz (2014), que identifica o movimento de retorno de alguns povos e comunidades ao protagonismo das disputas e reivindicações sociais e territoriais.




    Outro norteador importante deste trabalho é a demonstração de como esta reivindicação pelos direitos territoriais parte de uma necessidade fundamental, pois, as diversas formas de vida tradicional, suas práticas cotidianas, dependem, necessariamente, de seus territórios. Buscando evidenciar a importância desta dimensão territorial das discussões aqui propostas apresentaremos uma sucinta reflexão sobre as recentes conquistas políticas destes grupos, e também, as dificuldades encontradas na relação com decisões político-administrativas que não compreendem sua especificidade.




    Para além desta dimensão política este trabalho apresenta algumas considerações sobre a importância dos mapas, seja como discursos de mundo, seja como instrumento de controle, mas que indiscutivelmente acreditamos conter um caráter educativo eminente. Explicitamos, portanto, a importância dos mapas para o ensino da geografia, mas não somente isso, como o avanço das tecnologias de informação possibilitam alternativas epistêmicas dentro da Geografia, sustentados pelas considerações de Girardi (2009) e de Fitz (2008) respectivamente.




    Este novo momento atravessado pela Geografia, que pode ser entendido em meio a uma crise da ciência moderna (ROCHA, 2015), possibilita a inscrição de novas metodologias e proposições dentro do campo das disputas cartográficas (SANTOS, 2011), fazendo emergir uma série de processos de mapeamentos que confrontam a hegemonia antiga dos técnicos cartógrafos. Almeida (2013), Ascelrad (2013), Santos (2016) e Silva (2015) serão utilizados para a apresentação da Cartografia Social enquanto metodologia da ciência geográfica, e também, como um espaço de aprendizagem, assim como propõe Ribeiro Neto, Oliveira e Gouveia (2017).




    A apresentação da Cartografia Social através dos caminhos metodológicos e teóricos traçados, tem como objetivo evidenciar as possíveis contribuições educativas desta para com os PCT’s. Entretanto, compreendemos que seja necessária uma ampliação das discussões, para que sejam compreendidas as superações necessárias para o fortalecimento e consolidação dos territórios tradicionais, e de seus povos, em detrimento do ideário moderno colonial europeu engendrado até hoje na cultura ocidental.




    Posteriormente, apresentaremos uma breve contextualização do recorte espacial proposto para a análise, – a baía da Ilha Grande –, elencando elementos que entendemos como fundamentais para os PCT’s da localidade. Seguida pela análise acerca de uma experiência concreta de Cartografia Social com PCT’s no âmbito educacional, buscando aproximar as proposições teóricas deste trabalho ao cotidiano vivido por algumas destas comunidades.




    Ressaltando, portanto, marcas e condicionantes produzidos durante o imperialismo europeu, entendemos que a Cartografia Social pode funcionar como uma importante alternativa epistêmica, metodológica e pedagógica, além de um instrumento de luta, resistência e identidade. Isso permite, através da Geografia, a configuração de uma possibilidade de alteração no curso dos processos de produção de mapas, sobretudo nessas comunidades em que o território é elemento primordial para sua existência e reprodução. Compreendemos então que, a colonialidade presente tanto na Geografia, quanto nos processos cartográficos, devam ser percebidos, expostos e superados para que seja possível assegurar os direitos previstos para os povos e comunidades tradicionais no Brasil, e a este trabalho cabe contribuir com essa tarefa.
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    O NASCIMENTO DA PÁTRIA: A MORTE DOS POVOS E O SURGIMENTO DA NAÇÃO




    Retomando brevemente o processo que culminou na ascensão dos Estados territoriais modernos europeus, desde um dos territórios outrora subalternizados por estes, consideramos a possibilidade de desvendar algumas nuances quase imperceptíveis fora de uma abordagem decolonial. As proposições deste trabalho dependem, primeiramente, de uma reflexão que antecede a constituição do mundo tal qual conhecemos hoje, e que confrontam o que se muitas vezes é entendido como dado.




    O Estados territoriais europeus tiveram sua origem durante um processo que se desenvolveu, principalmente entre os séculos XIII e XIV, alcançando sua consolidação na península ibérica após a expulsão dos Mouros, fazendo surgir assim as “monarquias territorialmente centralizadas” (p. 05), conforme apontado por Porto-Gonçalves (2012). A partir de 1492, estas monarquias centralizadas iniciaram um processo que transformaria até os dias de hoje as lógicas de organização espacial, diante seu encontro com uma “nova” extensão de terra que viria a ser chamada de América anos depois. Neste sentido, o encontro com a “América” altera significativamente o “mundo conhecido” da época, mas não apenas isso, altera também drasticamente a trajetória escrita pelos Estados territoriais europeus em diversas partes do planeta, permitindo interpretações dos projetos que estes colocavam em curso e os reflexos destes até os dias de hoje. A consolidação de um sistema de proporções globais impôs um modelo de organização espacial que apesar de passar por alterações vêm sendo naturalizado com o passar das épocas (PORTO-GONÇALVES, 2012).




    um documento central que permite a manutenção e consolidação deste modelo foi o tratado de Westfália (1648), também conhecido como a “paz de Vestfália”, que corrobora com esta “territorialidade inventada” pelos monarcas europeus. Promovendo os conceitos de “soberania estatal” e “Estado-nação”, este aglomerado de acordos sustenta a configuração do Estado territorial enquanto um espaço sociopolítico.




    Porto Gonçalves (2012), propõe que estes são conformados por um “container de poder” estabelecido através de pactos político territoriais entre distintos blocos históricos geográficos. Os blocos históricos geográficos serão constituídos “a partir de relações sociais assimétricas” que retratam em “outras escalas as relações sociais e de poder que os constituem” (PORTO-GONÇALVES, 2012, p. 18 a 19).




    Desta maneira, cada estado territorial será conformado por alianças e contextos sociais específicos, ou seja, serão, antes de tudo, produto de relações sociais e de poder, que em sua maioria, acontecem de forma assimétrica, desproporcional e até mesmo imperceptível. Por isso, este autor nos alerta para que:




    (...) sequer, nos damos conta de que os territórios não são substâncias a-históricas e que são, sempre, inventados e, como tais, realizam concretamente os sujeitos históricos que os instituíram. Portanto, há que se considerar o território e seus sujeitos instituintes e, assim, é fundamental que desnaturalizemos esse conceito (PORTO-GONÇALVES, 2012, p. 18).




    Aqui, podemos observar uma das premissas mais fundamentais do trabalho, a de propor um conceito de território que desnaturalize e conteste a dissociação entre território e seus sujeitos, assim como relações sociais e de poder que os atribuem forma e espacialidade. Neste sentido, há a necessidade de superação da marca colonial residente na dicotomia sociedade e natureza, como enfatiza Porto-Gonçalves (2012):




    Sociedade e território são indissociáveis. Toda sociedade ao se constituir o faz constituindo o seu espaço, seu habitat, seu território. Ao contrário do pensamento disjuntivo que opera por dicotomias, como quer fazer crer o ainda hegemônico pensamento eurocêntrico moderno, não temos primeiro a sociedade (ou o espaço) e, depois, o espaço (ou a sociedade) – sociedade e espaço. Na verdade, sociedade é espaço, antes de tudo, porque é constituída por homens e mulheres de carne e osso que na sua materialidade corporal não podem prescindir da água, da terra, do ar e do fogo. O fato de que os homens e mulheres sejam seres que fazem História e Cultura, animais simbólicos que são, não os faz deixar de ser matéria viva. Toda apropriação material é, ao mesmo tempo, e não antes ou depois, simbólica. Afinal, não nos apropriamos de nada que não faça sentido, que não tenha significado. O conceito de território pensado para além dos dualismos nos obriga a abandonar um dos pilares do pensamento eurocêntrico que é a separação de sociedade e natureza (p. 26).




    É sobre esta base que se sustentam as proposições expostas por este trabalho, buscando uma metodologia sensível aos diferentes fenômenos e ações que possam, de alguma forma, ter contribuído para a trajetória que relaciona as comunidades tradicionais latino americanas e as mobilizações e concepções europeias, sobretudo as enraizadas no que hoje chamamos de Brasil. Desta forma, apresentaremos alguns fatos históricos que antecedem o encontro das monarquias portugueses com estes espaços, permitindo assim uma análise mais ampla sobre o objeto.




    Buscando apresentar de forma breve os efeitos da relação destes diversos acontecimentos com a Geografia, que fizeram emergir, a partir de uma concepção colonial, moderna e europeia, não só a nação como também a geografia brasileira, retomamos algumas reflexões de Rui Ribeiro de Campos (2011), em seu livro “Breve Histórico do Pensamento Geográfico Brasileiro nos Séculos XIX e XX”. Compreendendo assim, que existam acontecimentos importantes que antecedem o tratado de Westfália.
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